
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
___________________ DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO __________ _ _ _ _

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA ___ VARA DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

0 Ministério Público Federal e a Defensoria Pública da União, por suas agentes 
signatárias, com base na Lei Complementar n. 75/93, na Lei Complementar n. 
80/1994, nos arts. 303 e s/s do Novo Código de Processo Civil e em provas constantes 
no Inquérito Civil n. 1.16.000.003068/2016-09, vêm, respeitosamente, perante Vossa 
Excelência, requerer

TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA

em face do Instituto Nacional de Seguro Social, entidade de direito público interno, 
Setor de Autarquias Sul, Quadra 2, Bloco 0-3- andar - Asa Sul - Brasília - DF - 
70070-946, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas:

I. Introdução

0 presente pedido de tutela de urgência tem como finalidade: a) assegurar a 
observância do devido processo legal nas revisões médico-previdenciárias realizadas 
com base na Medida Provisória n. 739/16, na Portaria Conjunta INSS/PGF n. 7/16 e 
na Resolução INSS nQ 546/2016; b) assegurar o atendimento regular e isonômico de 
toda a população segurada não sujeita à revisão prevista na MP n. 739/16 cujos 
serviços demandam a realização de perícia médica quer para obter, quer para manter 
benefício já obtido; e c) prevenir lesão ao patrimônio público federal em razão de 
vencimentos indevidos decorrentes de perícia médica realizada nas hipóteses 
previstas na MP n. 739/16.

Tais irregularidades derivam da inobservância do devido processo legal - 

administrativo e judicial -, de revisão realizada na jornada ordinária de trabalho, da 
vedação à presença de acompanhante no exame pericial e da ausência de estimativa 
temporal mínima para a cessação de benefício, como exposto a seguir.
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II. Os fatos

Instaurou-se de ofício, na Procuradoria da República no Distrito Federal, o 
Inquérito Civil n. 1.16.000.003068/2016-09 (doc. 01), para apurar possíveis 
irregularidades na revisão administrativa de benefícios de aposentadoria por 
invalidez e auxílio-doença, tal como instituída pela Medida Provisória n. 739, de 07 de 
julho de 2016. A referida MP alterou a Lei n* 8.213, de 24 de julho de 1991 - que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social - e instituiu o Bônus 
Especial de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por 
Incapacidade. A MP foi regulamentada, em 19 de agosto de 2016, pela Portaria 
Conjunta INSS/PGF n. 7.

Ao promover alterações na Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, a MP autorizou 
a revisão administrativa de benefícios, com o intuito de verificar a existência de 
incapacidade laborai contemporânea que justifique a manutenção do auxílio-doença 
ou da aposentadoria por invalidez, inclusive daqueles benefícios que foram 
concedidos via Poder Judiciário. A MP tem em mira os benefícios pagos há mais de 
02 anos, contados da data de publicação da referida Medida Provisória, e que não 
foram submetidos, durante o período, à nova perícia.

De acordo com informações expostas no sítio virtual da Previdência Social, 
pretende-se convocar, em 02 (dois) anos, cerca de 530 mil beneficiários com auxílio- 
doença. Outros 1,1 milhão de aposentados por invalidez com idade inferior a 60 anos 
também passarão pela avaliação.

Solicitadas informações ao INSS para fins de instrução do Inquérito Civil, a 
Autarquia expôs distintos conceitos previdenciários envolvidos na revisão 
estabelecida pela MP n. 739/2016, os procedimentos já previstos para isso e a 
repercussão social dos fins por ela buscados (doc. 02). Entretanto, as informações 
prestadas não esclareceram satisfatoriamente e, sobretudo, por completo, as lacunas 
que a Medida Provisória apresenta, deixando em aberto questões que apontam para a 
violação de direitos constitucionais e infralegais devidos aos segurados da 
Previdência Social e para a lesão dos cofres públicos federais,

A Defensoria Pública da União, buscando promover prioritariamente a solução 
extrajudicial da questão posta em debate, emitiu a Recomendação Conjunta dos 
Defensores Regionais de Direitos Humanos nQ. 1 - DPU 
2CATDF/GDPC2CATDF/OFDHTC2CATDF, que indicava ao INSS a adoção das seguintes 
providências: a) suspensão da execução do Programa de Revisão dos Benefícios por 
incapacidade até que todas as Agências de Previdência Social estejam realizando as 
perícias necessárias à concessão de benefícios previdenciários e assistenciais dentro 
do prazo de 45 dias, contados da data do agendamento para a avaliação médico 
pericial; b) não proceder, de plano, o cancelamento dos benefícios previdenciários e 
assistenciais concedidos judicialmente em tutela provisória sem fixação de prazo para 
cessação, devendo comunicar previamente o Juízo competente, para que este decida a
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respeito (doc. 03). Todavia, em 22/10/2016, foi divulgada nota na imprensa, 
noticiando que o INSS manterá a revisão nos moldes estabelecidos na Portaria 
Conjunta INSS/PGF nQ 7/16.

Esse cenário reclama o ajuizamento desta demanda.

III. A tutela provisória de urgência

Inicialmente, destacamos que o presente pedido, com base nos fundamentos 
dispostos a seguir, busca ajustar a atuação da autarquia demandada - ao menos 
conforme o que recentemente noticiado -, atentando-se para a economicidade e a 
eficiência que devem guiar os seus procedimentos, para a base principiológica do 
Estado Social Constitucional de Direito e para os Direitos Fundamentais dos que se 
socorrem dos serviços de previdência.

De acordo com o art. 303 do NCPC, nos casos em que a urgência for 
contemporânea à propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao 
requerimento da tutela antecipada e ã indicação do pedido de tutela final, com a 
exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano ou do risco ao 
resultado útil do processo. Os requisitos que autorizam a tutela provisória de urgência, 
conforme redação do art. 300 do NCPC, residem na probabilidade de acolhimento 
do direito alegado e na comprovada urgência de perecimento desse direito cujo 
cenário revela o risco de inefetividade total ou parcial da tutela jurisdicional 
superveniente. Tais condições, conforme fundamentação que segue, encontram-se 
presentes na casuística.

Embora seja necessária a complementação dos elementos de prova para a 
instrução do juízo por meio de exercício do poder requisitório - o que será realizado 
concomitantemente a este pleito antecipatório -, a demonstração da 
verossimilhança das alegações fáticas e da urgência do que se requer não exige 
maior lastro probatório. Tais requisitos derivam da própria repercussão social da 
MP, que incide na esfera material e imaterial dos beneficiários - em sua maioria 
hipossuíicientes que, por isso, não reúnem recursos financeiros e informações 
suficientes para se opor à possível violação dos seus direitos. Sem informação, 
submetem-se à atuação arbitrária do Poder Público.

O cenário que se visualiza no âmbito do Regime Geral de Previdência Social 
sugere, de há muito, posturas que negligenciam os direitos devidos aos seus 
segurados. Em se tratando de benefícios por incapacidade, que exigem exame mais 

detido sobre as condições laborais do beneficiário, a controvérsia revela sua tônica: 
problemas estruturais somados ao inegável desinteresse institucional em 
conceder benefícios dessa natureza resultam no desamparo de milhões de pessoas. 
Os problemas estruturais, no caso, dizem respeito ao reduzido número de recursos 
humanos para suprimento da demanda pericial; já o desinteresse institucional é
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reflexo da má gestão e do propósito de garantir o equilíbrio atuarial do sistema 
previdenciário. Ambos dão causa a exames técnico-administrativos desfavoráveis que 
são, no entanto, maciçamente revistos na esfera judicial.

0 argumento da busca por eficiência, que tem justificado as reformas legais 
impressas no sistema previdenciário, vem agravar essa realidade, pois, como revela o 
Professor e Magistrado Federal da 4  ̂ Região, José Antonio Savaris1, “na sua face 
oculta e mais dramática, a busca pela eficiência se revela na dificuldade de 
acesso à tutela administrativa, na falta de mínima inclinação do órgão gestor à 
solução dos problemas dos administrados, no prematuro encerramento dos 
processos administrativos e na multiplicação de ilegais óbices à concessão dos 
benefícios

Nesse quadro, uma apressada e massiva campanha de revisões de benefícios 
sinaliza para um infindável número de violações, que atentam gravemente contra a 
saúde, à integridade física e mental e a vida de segurados da Previdência.

Há urgência, portanto, na tutela requerida, pois, reitere-se, lida-se aqui com 
bens jurídicos indisponíveis ■ integridade física e moral, saúde, vida - que não 
suportam a sua postergação.

A prova do direito alegado está baseada no que produzido em Inquérito Civil 
em curso na Procuradoria da República no Distrito Federal, em provas colhidas pela 
Defensoria Pública da União, em notícias divulgadas pela Previdência Social e pela 

imprensa nacional e em alegações fáticas que podem ser confirmadas por meio das 
máximas da experiência desse juízo (art. 375, NCPC).

Como dito antes, esta demanda foi motivada, essencialmente, pela edição da 
Medida Provisória nQ 739/2016, que, como será abordado à frente, dá lugar à atuação 
negligente, descoordenada - em razão da falta de regulamentação - e arbitrária, que 
ameaça a obtenção e a manutenção dos direitos dos beneficiários da Previdência.

IV. O direito 

IV.a. O devido processo administrativo

Determina a nova redação do §4Q do art 43 da Lei n. 8.213/91 que:

Art 43. [...]

$ 4-Q 0 segurado aposentado por invalidez poderá ser convocado a qualquer momento para 
avaliação das condições que ensejaram o afastamento ou a aposentadoria, concedida 
judicial ou administrativamente, observado o disposto no art. 101.

1 Direito Processual Previdenciário, 6a ed., p. 140.
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0 art. 101 da Lei n. 8.213/1991 impunha ao segurado a obrigação de se 
submeter a reexame, mas nada dizia acerca dos benefícios obtidos pela via judicial, o 
que tornava a revisão administrativa, na pendência de processo, tema intensamente 
controvertido na jurisprudência dos Tribunais, alguns a entendendo possível, outros 
não.

Portanto, a nova norma veio permitir que a Administração Pública exerça o seu 
poder-dever de fiscalizar, a qualquer tempo, os benefícios obtidos em razão de 
incapacidade que foram deferidos inclusive judicialmente, podendo cancelá-los 
sempre que constatada a recuperação laborai do beneficiário, excetuados daqueles 
que contam mais de 60 anos de idade. Considerando a relação de trato continuativo 
que caracteriza a concessão desses benefícios, a sua cessação na esfera administrativa 
afasta a suposta violação à coisa julgada judicial.

A princípio, a revisão levada a efeito pela autarquia previdenciária parece 
dispensar qualquer discussão em torno da natureza do processo administrativo que 

deve instruí-la, já que a Constituição Federal de 1988 estabelece, de forma expressa, 
que aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, 
são assegurados o contraditório e a ampla defesa [...] (art. 5Q, LV). Dada essa 
previsão, adveio a Lei n. 9.784/99, que normatizou o processo administrativo no 
âmbito federal, de forma a tutelar o direito do administrado perante a Administração 
no cumprimento das suas finalidades. A sua instituição reflete o aprimoramento do 
Estado Democrático de Direito, na medida em que reprime e corrige toda atuação do 
agente público desprovida de sustentação legal.

Contudo, no âmbito da Administração Previdenciária, as suspeitas de fraude 
serviram, de há muito, para fundamentar a suspensão sumária dos benefícios,
ainda que o recurso seja compreendido como direito de defesa. Afirma o Professor 
José Antonio Savaris2 nesse sentido, que não é por acaso que o extinto Tribunal 
Federal de Recursos chegou a sumular o entendimento de que 'a suspeita de fraude na 
concessão de benefício previdenciário não enseja, de plano, a sua suspensão ou 
cancelamento, mas dependerá de apuração em procedimento administrativo/ (Súmula 
160/TFR).

Prossegue o Juiz Federal afirmando que a autarquia previdenciária insiste na 
adoção de diretrizes inconstitucionais, tais como: [...] c) decisão de suspensão de 
benefícios sem prévia oportunidade de influência do beneficiário, contra a qual 
abre-se a possibilidade de recurso desprovido de efeitos suspensivos, apesar das 
disposições contidas em lei específica (Lei n. 10.666/66); ou d) capciosa audiência 
do beneficiário, sem lhe cientificar expressamente das conseqüências de suas 
declarações e de que o 'processo' pode culminar com o cancelamento de seu benefício; 
ou [...] g) nova avaliação da prova do pressuposto de fato à concessão do benefício 
pautada por nova interpretação administrativa,3

2SAVARIS, José Antonio. Processo Administrativo Previdenciário, 6a ed., p. 171.
3Idem.____________
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De fato, são inúmeras as representações feitas ao Ministério Público que 
denunciam a violação ao direito de defesa prévia do beneficiário nas hipóteses de 
cessação de prestações previdenciárias. Vejam-se demonstrativos de apuratórios que 
revelam o histórico indicado (doc. 04):

IF/PI - 2006.40.00.712718-5 - Contra o cancelamento unilateral do beneficio assistencial 
a portador de doença mental grave, por fraude na sua obtenção, sem a oportunidade de 
defesa assegurada ao beneficiário

1F/GO -1.18.000.000170/2009-41 - Relata que ao comparecer a Agência da Previdência 
Social na Rua 3 Centro, em Goiânia para pedir informações sobre o cancelamento do 
auxílio-doença recebido desde 2001, foi informado, conforme documento em anexo, que tal 
benefício teria sido cessado em 22/07/2008 por motivo de decisão judicial desfavorável. 
Alega o reclamante que não recebeu, até o momento, nenhuma comunicação da referida 

decisão judicial e que ao solicitar informações na Agência do INSS Bandeirantes, não 
apresentaram nenhuma documentação hábil que efetivamente comprovasse o motivo de 
seu cancelamento. Nestes termos. Pede providências ao MPF.

TRF4 - 5001906-21.2011.404.7205 - Trata-se de mandado de segurança impetrado em 
05/2009 por VILBERTO FRANCISCO DA SILVA perante o Juízo da Comarca de Gaspar/SC, 
postulando, em sede de liminar, a imediata suspensão do ato que culminou com a cessação 
da sua aposentadoria por invalidez, ante a violação do princípio do devido processo legal, 
pois a oportunização de defesa ocorreu após o cancelamento do benefício.

TRF3-0008543-70.2014.4.03.6114-AC - Contesta cancelamento de recebimento de 
benefício previdenciário 32/504.157.593-9 em nome de AGENOR ALVES PEREIRA por 

indícios de irregularidade sem direito de defesa.

TRF1 /DE-0002590-13.2014.4.01.3809-APREENEC - Cancelamento do benefício de n° 
92/030.797.611-4 (aposentadoria por invalidez) antes de esgotados todos os recursos 
administrativos visto que o direito à ampla defesa e do devido processo legal administrativo 
também compreende a via recursal.

Reafirmando a prática rotineira de abusos praticados pela Instituição ré, cabe 
citar decisão recente do Tribunal Regional Federal da 1- Região, noticiada pelo Portal 

Jurídico do Tocantins nos seguintes termos:

A l-  Turma do TRF da 1- Região entendeu ser ilegal a conduta da Administração que 
suspendeu o pagamento de benefícios previdenciários, revestidos de caráter nitidamente 
alimentar, sem a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. A 
decisão confirma sentença da 20s Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal proferida no 
mesmo sentido. No recurso apresentado ao TRF1, o Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) sustenta a legalidade do ato. "O ordenamento jurídico não contempla a concessão de 
efeito suspensivo a recurso administrativo, bem como que a aposentadoria do impetrante 
foi cancelada em razão do procedimento previsto no art. 11 da Lei ng 10.666/2003". Em seu 

voto, o relator; desembargador federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, observou que a parte 
requerente recebia administrativamente o benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição. "O INSS promoveu revisão na concessão do referido benefício e 
constatou irregularidade na concessão (não comprovação do tempo de contribuição 
no período de 01/01/1970 a 28/06/1975), suspendendo o beneficio e facultando à
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parte impetrante o prazo de 30 dias para recorrer da decisão que suspendeu o 
pagamento" disse. 0 magistrado esclareceu que, em tema de anulação de ato concessivo de 

benefício previdenciário, colhe-se da jurisprudência a necessidade de observância do devido 
processo legai “A conduta unilateral da Administração, de suspender o pagamento de 
benefícios previdenciários - revestidos de nítido caráter alimentar -, sem atenção 
aos postulados do processo legal administrativo, ofende as garantias constitucionais 
da ampla defesa, do contraditório e da oportunidade do respectivo recurso, que 
integram o núcleo do postulado do devido processo legal substantivo" afirmou. 0 

relator finalizou seu voto destacando que “o conjunto probatório colacionado aos autos 
demonstra que de fato o INSS não observou o regular procedimento administrativo, porque 

mesmo antes de se conceder oportunidade de recurso o beneficio foi suspenso, circunstância 
que evidencia a ilegalidade do cancelamento" Decisão foi unânime. (Processo nQ: 
2007.34.00.038891-0/DF. Data do julgamento: 21/10/2015. Data de publicação: 

20/11/2015)

Uma vez que a MP n. 739/2016 objetiva, entre outros fins - conforme 
exposição de motivos - revisar benefícios concedidos ou mantidos mediante fraude, 
equívoco ou ausência de perícia, a ausência de normativo infralegal que regulamente 

o direito de defesa dos beneficiários, conjugado ao histórico de supressão da fase 
prévia de defesa, aponta para a iminente e grave ameaça de reiteração dessa postura. 
provocando uma atuação descurada e perpetuando, sob aparente legitimidade, uma 
indústria de cancelamentos inconseqüentes. Essa presunção parece se confirmar em 
notícia publicada no sítio do "0 Globo", cujo título indica que "Pente fino do INSS 
cancela 80% dos auxílios-doença já  avaliados,4 já que o exíguo período entre o recente 
desencadeamento dos processos de revisão e o cancelamento dos benefícios não dá 
lugar, naturalmente, ao exercício pleno do contraditório.

Logo, em face da íntima relação que existe entre o beneficio e a subsistência 

do segurado, a realização da autotutela administrativa há que se submeter ao 
cumprimento das garantias constitucionais processuais decorrentes da cláusula do 
devido processo legal, como o contraditório e a ampla defesa. Afinal, o Estado de 
Direito Constitucional não só deve oferecer garantias legais, mas também a elas se 
submeter, de forma que o interesse público, a amola discricionariedade 
administrativa, a rígida separação dos poderes e os atos-soberania não 
legitimem arbitrariedades.5

Nesse sentido, estabelece a Lei n. 9.784/99 - que regula o processo 
administrativo no âmbito da administração federal que:

Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, juntar 
documentos e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações 
referentes à matéria objeto do processo.

§ I o Os elementos probatórios deverão ser considerados na motivação do relatório e da 
decisão.

§ 2- Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas

4 http://oglobo.globo.com/economia/pente-fino-do-inss-cancela-80-dos-auxilios-doenca-ja-avaliados- 
20287740
5 SAVARIS, José Antonio. Processo Administrativo Previdenciário, 6a ed., p. 171.______________________
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pelos interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias,

Ainda prevê o §1Q do art. 11 da Lei n. 10.666/03, agora especificamente no 
cenário do sistema previdenciário, que "Havendo indício de irregularidade na 
concessão ou na manutenção de benefício, a Previdência Social notificará o 
beneficiário para apresentar defesa, provas ou documentos de que dispuserno 
prazo de dez dias"

Portanto, pelos dispositivos indicados, qualquer cessação de benefícios 
previdenciários recebidos a título de incapacidade somente pode ocorrer quando 
intimado o beneficiário (intimação que deverá ser comprovada por aviso de 
recebimento ou qualquer outro meio hábil - §3S do art. 3S da Lei n. 9.784)_e 
franqueado, de forma ampla e integral o contraditório, com a possibilidade de 
requerimento de produção de prova(s), bem como de apresentação de documentos 
comprobatórios de suas razões. A decisão deve considerar tais elementos e apontar 
argumentos que demonstrem que são inaptos para fundamentar a manutenção do 
benefício (§1Q do art. 38 da Lei n. 9.784J.

Considerando as condições de vulnerabilidade a que submetida a considerável 
maioria dos beneficiários vinculados à Previdência Social, o Superior Tribunal de 
Justiça firmou jurisprudência, manifestando entendimento que julga indispensável o 
esgotamento das instâncias administrativas para que se promovam cancelamentos de 
benefícios previdenciários, como visto abaixo:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. CANCELAMENTO OCORRIDO ANTES DA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO. 1. Levando-se em conta o 

caráter social das normas previdenciárias, que prima pela proteção do Trabalhador 
Segurado da Previdência Social, os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de 
amparar a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe 
garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais, especialmente em casos, como o 
discutido nos autos, em que busca-se o restabelecimento de beneficio de aposentadoria. 2. É 
firme o entendimento desta Corte de que a suspensão ou cancelamento de benefício 
previdenciário concedido mediante fraude pressupõe, necessariamente, prévio e 
regular procedimento administrativo, no qual seja assegurado ao beneficiário o 
direito à defesa, ao contraditório e ao devido processo legal. 3. No presente caso, 
embora o INSS tenha instaurado regular procedimento administrativo para a 
apuração das irregularidades, o benefício foi suspenso antes mesmo que iniciasse a 

contagem de prazo para recurso do segurado, o que contraria a jurisprudência desta 
Corte consolidada ao afirmar que para que sejam respeitados os consectários do 
contraditório e da ampla defesa não basta a concessão de prazo para a defesa, mas 
também que seja garantido ao segurado a resposta sobre eventual recurso 
interposto, exiaindo-se o esgotamento da via administrativa. Precedentes: RESP. 
1.323.209/MG, REL. P/ACÓRDÃO, MIN. SÉRGIO KUK1NA, DJE 15.4.2014, AGRG NO ARESP 
42.574/RR, 2T, REL. MIN. OG FERNANDES, DJE 13.11.2013, AGRG NO ARESP 92.215/AL, 5T, 
REL MIN. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJE 29.5.2013. 4. Agravo Regimental do INSS 

desprovido. (AGRESP 201300697828, de 21/05/2015)
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Esse entendimento já era adotada desde o ano de 2013, a exemplo do AgRg no 
ARESP n- 92.215/AL, de 23/05/2013. Por certo, quando se trata de proteção 
previdenciária, ante a vulneração de bens jurídicos indisponíveis e essenciais, a Corte 
Superior tende a manifestar explícito desapego a trâmites burocráticos ou a regimes 
inflexíveis prejudiciais aos beneficiários, assumindo entendimentos que se 
enquadram perfeitamente na principiologia proposta pelo Estado de Bem-Estar 
Social de Direito.

Nesse contexto, reitere-se que a autarquia ré somente pode cancelar os 
benefícios previdenciários até que esgotadas todas as instâncias administrativas; 
ou, no mínimo, abster-se de cancelar o benefício previdenciário, sem que antes seja 
intimado o beneficiário (intimação que deverá ser comprovada por aviso de 
recebimento ou qualquer outro meio hábil - §3g do art. 3g da Lei n. 9784) e 
franqueado, de forma ampla e integral, o contraditório, com a possibilidade de 
requerimento de produção de prova(s), bem como de apresentação de documentos 
comprobatórios de suas razões. Somente após emitida decisão fundamentada (§1- do 
art. 38 da Lei n. 9.784), sobre tal defesa poderá eventualmente cessar o benefício, sem 
prejuízo das demais fases recursais.

IV. b. O devido processo judicial - a juntada do processo de revisão às 

demandas iudicializadas em curso

A negativa da Administração no deferimento de benefícios previdenciários 
tem justificado um crescimento considerável do quantitativo de demandas judiciais 
com esse fim. Segundo dados recentes apresentados no Fórum Institucional 
Previdenciário - Forprev - promovido pelo Tribunal Regional Federal da 1- Região 
neste mês de outubro, existe em trâmite, somente nos Juizados Especiais Federais 
Previdenciários da l 5 Região, cerca de 808.060 processos (oitocentos e oito mil e 
sessenta processos) (doc. 05).

Nada obstante, as inovações promovidas pela MP n. 739/2016, em conjunto 
com regulamentação levada a cabo pela Portaria Conjunta INSS/PGF nQ 07/2016, 
preveem o cancelamento do benefício previdenciário concedido no Programa de 
Revisão dos Benefícios por Incapacidade, desde que reconhecido o convalescimento 
dos segurados, sem a necessidade de manifestação prévia ou posterior do órgâo 
de execução da Procuradoria Geral Federal (§3- do art. 2Q da Portaria Conjunto nQ 
INSS/PGF 07).

Tendo por objetivo a revogação em massa dos benefícios por incapacidade, as 
normas que instituem o programa de revisão autorizam o cancelamento dos 
benefícios previdenciários decorrentes de incapacidade - mesmo quando 
concedidos por decisão interlocutória ou sentença judicial - sem prévia 
postulação em juízo pelo INSS, nas situações em que a perícia médica, no âmbito
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administrativo, entender que existe capacidade laborai. Essa hipótese se refere a 
decisões com e sem trânsito em julgado (liminares e sentenças) cujo processo, 
por óbvio, ainda se acha em curso. Conforme entendimento reproduzido pelo 
Superior Tribunal de Justiça, deve-se reconhecer:

a possibilidade de a Autarquia suspender/cancelar benefício previdenciário, porém, 
deve obedecer os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, 
bem como a observância do princípio do paralelismo das formas. 3. É inaolicável o 
princípio do paralelismo das formas por três motivos: 1) a legislação previdenciária, 
que é muito prolixa, não determina esta exigência, não podendo o Poder Judiciário 
exigir ou criar obstáculos à autarquia, não previstos em lei; 2) foge da razoabilidade 
e proporcionalidade, uma vez que através do processo administrativo 
previdenciário, respeitando o devido processo legal, o contraditório e a ampla 
defesa, é suficiente para apurar a veracidade ou não dos argumentos para a 
suspensão/cancelamento do benefício, e não impede uma posterior revisão judicial;
3) a grande maioria dos benefícios sociais concedidos pela LOAS - Lei Orgânica da 
Assistência Social • Lei n. 8.742/93, são deferidos por meio de decisão judicial, o que 

acarretaria excessiva demanda judicial, afetando por demasia o Poder Judiciário, 
bem como, a Procuradoria jurídica da autarquia, além da necessidade de defesa 
técnica, contratada pelo cidadão, sempre que houvesse motivos para a revisão do 
benefício, f...]" (STJ, RESP 201400082231, DJE, 24/2/2014)

Diante do caráter rebus sic stantibus da coisa julgada - que limita a sua eficácia 
à permanência das circunstâncias fáticas que fundamentaram a sentença de mérito 
parece inquestionável assistir ao INSS a possibilidade jurídica de cancelar o benefício 
previdenciário em instância administrativa, sendo desnecessária a propositura de 

ação revisional.

Também há a decisão PEDILEF 5000525-23.2012.4.04.7114, de maio de 2013, 
da Turma Nacional de Unificação de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, 
na qual foi reconhecido que a concessão judicial de benefício previdenciário não obsta 
a revisão administrativa promovida pelo INSS mesmo durante o curso de demanda 

judicial.

Mas, no que se refere à decisões liminares e sentenças sujeitos a recursos que 
garantem prestações previdenciárias, há uma peculiaridade que deve ser relevada: 
não houve exaurimento do exercício do Poder Jurisdicional, pelo que existe 
processo em curso, o qual ensejará decisão definitiva superveniente.

Nesse contexto, muito embora, em caso de alteração fática, ainda seja possível 
a cessação administrativa, é conclusivo que se impõe ao INSS a obrigação de 
comunicar ao iuízo sobre a inovação dos fatos e do conseqüente cancelamento 
do benefício, para que seja formalmente justificada a inobservância da decisão 
liminar ou da sentença. Isso oportunizará ao juízo - de 1- ou 2- instância - fiscalizar a 
legitimidade do descumprimento da decisão/sentença e reguardará eventuais 
efeitos patrimoniais já operados em favor do beneficiário. Em suma, permitirá 
que o Poder Judiciário acesse elementos de informação necessários para a prestação 
de tutela jurisdicional justa, adequada e efetiva, inclusive o eventual
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restabelecimento do benefício.

Esse dever provém do novo regramento processual civil, fundamentalmente 
dos princípios da cooperação (art. 6Q) e da boa-fé objetiva (art. 5Q] e do art. 493, o 
qua! determina que se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, 
modiflcativo ou extintivo do direito influir no julgamento do mérito, caberá ao 
ju iz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento 
de proferir a decisão.

Em comentários realizados ao art. 6- do NCPC6, ensina a doutrina que o 
princípio da cooperação manifesta-se por meio dos deveres de esclarecimento, de 
lealdade e de proteção. "[...] a) dever de esclarecimento: os demandantes devem 
redigir a sua demanda com clareza e coerência, sob pena de inépcia [...]; b) dever de 
lealdade: as partes não podem litigar de mafé [„.], além de ter de observar o princípio 
da boa-fé processual [...]; c) dever de proteção: a parte não pode causar danos à parte 
adversária 0 dever de esclarecimento exige que as partes informem ao juízo as 
modificações fáticas supervenientes que revelem potencial para influenciar na 
decisão a ser prolatada, pois o art 493 consagra a máxima segundo a qual a decisão 
deve refletir o estado de fato e de direito existente no momento do julgamento da 
demanda, e não aquele que existia quando da sua propositura.7

Um modelo cooperativo de processo civil atribui aos agentes processuais 
(inclusive ao próprio juiz] a responsabilidade de munir os autos de informações 
suficientes para oportunizar decisão justa e efetiva, a qual deverá provir de reflexão 
detida sobre os fatos atualizados e de suas repercussões jurídicas, de forma que seja 
hábil à definitiva pacificação do litígio.

Além disso, é dever das partes não praticar inovação ilegal no estado de
fato de bem ou direito litigioso, como determina o art. 77 do NCPC. A violação a 
essa regra constitui ato atentatório à dignidade da justiça, permitindo a aplicação 
de sanções criminais, civis, processuais e pecuniárias (§2Q).

Por fim, a sonegação das informações, além de determinar a prolação de 

decisão natimorta, inefetiva, servirá de estímulo à nova judicialização, agora para 
revisar a decisão anterior que não se prestou a estabilizar a relação jurídica material 
conflituosa. Sabe-se que isso implicará novos custos humanos, materiais e 
financeiros, que concorrerão para a sobrecarga do sistema de justiça, por um lado e, 
por outro, do próprio INSS, que se submeterá a sensível incremento do quantitativo 
de demandas na condição de réu. Afinal, eventual alteração fática detectada na 
revisão, se houver, não subtrai a competência judicial, não revoga a separação dos 
poderes e nem faz cessar a inafastabilidade da jurisdição.

Reitere-se que a norma que dispensa a manifestação prévia ou posterior do 
órgão de execução da Procuradoria Geral Federal é absolutamente silente quanto à

6 DIDIER, JR., Fredi. Comentários ao Novo Código de Processo Civil, T Edição, fl. 19/20.
7 DIDIER JR., Fredi. Comentários ao Novo Código de Processo Civil, 2a Edição, fls. 734/737
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postura a ser adotada pela instituição relativamente aos processos judiciais em curso, 
circunstância que tão somente chancela postura omissa do INSS no que se refere à 
necessária comunicação ao juízo processante. A ameaça de descumprimento da 
obrigação de informar, decorrente do princípio da cooperação e das demais normas 
citadas, é grave e iminente, a justificar a presente tutela inibitória antecipada.

Requer-se, desde então, a condenação do INSS à obrigação de 
confeccionar ato normativo que regulamente o dever jurídico dessa entidade de 
informar em juízo a modificação das circunstâncias fáticas em que prolatada a 
decisão interlocutória ou a sentença e o cancelamento, após contraditório 
administrativo, do benefício.

IV.c. A perícia médica no curso da jornada de trabalho "ordinária”

É de largo conhecimento que, entre os anos de 2015 e 2016, os médicos 
peritos da Previdência Social realizaram movimento grevista por cerca de 05 meses, 
deixando de realizar um número estimado em 1.327.143 (um milhão, trezentas e 
vinte e sete mil, cento e quarenta e três) de perícias (doc. 06), de acordo com 
informações prestadas pelo INSS nos autos do Inquérito Civil n. 
16.000.002945/2015-35, que tramitou no 1- Ofício de Seguridade e Educação na 
Procuradoria da República no Distrito Federal.

0 movimento motivou a formulação de dezenas de representações a 

Procuradorias da República ao longo de todo o país, que denunciavam as dificuldades 
enfrentadas pelos segurados do Instituto Nacional de Seguro Social para agendar 
perícias com o propósito de obter benefícios de fruição inadiável por sua natureza, 
dentre eles o auxílio-doença e a aposen tadoria por invalidez.

Também observou-se, em razão da greve, um aumento significativo dos 
atendimentos realizados pela Defensoria Pública da União, resultando no ajuizamento 
de centenas de ações individuais e, posteriormente, de ações civis públicas, buscando 
a implantação automática de benefícios por incapacidade nos casos em que o 
agendamento da perícia médica era fixada em prazo superior a 45 dias do 
requerimento administrativo (doc. 07).

Por isso, a partir das provas colhidas no Inquérito Civil indicado, o Ministério 
Público Federal propôs, neste ano de 2016, ação judicial em desfavor da Associação 

Nacional dos Médicos Peritos da Previdência Social, em que pleiteou reparação por 
danos morais coletivos que causaram aos segurados da Previdência Social (doc. 
08). Registrou a signatária da Inicial, a Procuradora da República Luciana Loureiro 

Oliveira, que:

A extensa greve dos médicos peritos causou graves prejuízos aos segurados da Previdência
Social e ao sistema previdenciário nacional como um todo, já que atingiu, individualmente,
milhares de indivíduos necessitados de perícias consideradas como de caráter urgente e, por
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extensão, desorganizou a estrutura de atendimento do INSS, que acumulou um passivo 
significativo de exames, que, para que seja exaurido, demandará concentração de 
esforços humanos e materiais que poderiam estar sendo canalizados para outras 

demandas dos segurados.
Assim, a coletividade de usuários da Previdência perde duas vezes com as extensas greves de 
peritos, que têm se repetido nos últimos anos no país: primeiro, quando tem indevidamente 
postergadas as perícias já  agendadas ou de caráter urgente; segundo, quando deixam de 
contar com os serviços periciais da Previdência Social em tempo hábil, por conta da 

reorganização de agendamentos gerada para fazer face ao passivo de perícias deixado pela 
greve.[„.]

Segundo descreveu a Procuradora, a greve, embora instrumento legítimo de 
reivindicação dos trabalhadores, teve suas balizas legais violadas.

Consta que, para evitar maiores prejuízos com o movimento, o INSS ajuizou, 
perante o Superior Tribunal de Justiça, ação cominatória (PET 11076)8 em face da 
Associação Nacional dos Peritos da Previdência Social (doc. 09), requerendo a fixação 
de um quantum mínimo de 80% dos peritos em serviço a fim de manter as atividades 

essenciais da perícia. 0 INSS assim agiu porque, deflagrada a greve, apenas 30% do 
serviço foi mantido em funcionamento, pois, na visão da Associação Nacional dos 
Peritos da Previdência Social apenas 21% do trabalho efetuado por seus associados 
(perícias iniciais] seria, de fato, urgente e essencial

No entanto, de acordo com informação da Autarquia Previdenciária, o 
montante de apenas 30% de peritos em atividade era incapaz de dar conta das 
atividades essenciais da previdência frealizacão das perícias iniciais), o que havia 
sido informado à ANMP por meio do ofício 601/PRES/INSS, de 09/09/2015.

Mais do que isso, aponta a Inicial que, no decorrer do movimento, tampouco 
o mínimo de 30% de serviço foi mantido nas cerca de 232 Agências da 
Previdência Social, em flagrante abuso do direito de greve. Ponderou a 
Procuradora da República que:

[...] diante do arcabouço legai existente, parece bastante evidente que a articulação de 
sucessivas greves pela Associação Nacional dos Médicos Peritos da Previdência Social e a 
forma como a requerida conduziu o movimento grevista 2015/2016, especialmente pela 
extensão temporal do movimento (5 meses) e pela omissão de percentual adequado de 

servidores para permitir o funcionamento minimamente adequado do serviço pericial 
(essencial), atentou contra o direito à saúde, o direito à percepção de benefício 
previdenciário de caráter alimentar e, sobretudo, contra o postulado da dignidade da 
pessoa humana dos segurados do INSS, pois, ao culminar com a não realização de mais de 
um milhão e trezentas mil perícias, no período, gerou àqueles danos injustos e 
desproporcionais.
No entanto, os argumentos da ANMP não prosperam, pois o que se observou do 
último movimento paredista, que durou cinco meses, é que os prejuízos causados aos 
segurados pela intransigência da categoria grevista só não foram maiores porque o

8 A ação não teve êxito, tendo sido extinta sem resolução do mérito, em virtude da legitimidade da 
ANMP para representar a totalidade da categoria.
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INSS fora acionado judicialmente pelo Ministério Público Federal no Rio de Janeiro e, 
nos autos da ACP n° 0138928 34.2015.4.02.5101 (JFIRJ), viu-se obrigado a conceder 
e prorrogar benefícios automaticamente, em decorrência da ausência de peritos em 

número suficiente para realizar as perícias previdenciárías de caráter urgente. Dito 
isto, é óbvio que o percentual de 30% de servidores, posto em atividade por decisão 
da ANMP, na última greve, não supriu minimamente as necessidades da Previdência 
Social.

Outrossim, ao revés do que advoga a ANMP em nome da categoria de peritos, muito 
mais plausíveis são os estudos efetuados pelo próprio INSS, cuja conclusão aponta no 
sentido de que o contingente necessário para a manutenção dos serviços essenciais é 
de, no mínimo 65% e, idealmente, de 80% de médicos peritos em atividade, durante 
eventual greve. [...]

Releva destacar que essa porcentagem mínima (65%) fora estabelecida no início do 
período grevista. Todavia, passadas 03 (três) semanas do encerramento da greve, 

quando foi, então, possível verificar o impacto efetivo da paralisação dos peritos 
médicos no serviço, tendo em vista o parâmetro de redução média de realização de 
perícia inicial, revelou-se a seguinte realidade: havendo mais de 20% dos peritos 
médicos previdenciários em greve numa APS (agência da Previdência Social), o 
impacto na realização das perícias médicas iniciais salta de 2,72% para 37,78%; ou 
seja, é necessário o comparecimento de pelo menos 80% dos peritos médicos ao 
serviço para atendimento dos serviços essenciais.
Não se sustenta, portanto, a tese utilizada pela ANMP no sentido de que apenas 30% 
do contingente de médicos peritos seriam capazes de atender às perícias de caráter 
essencial (perícias iniciais) [...]
[...] é de se concluir, sem  maiores discussões, que a atitude adotada pela ANMP, 

durante a greve de setembro de 2015 a fevereiro de 2016, foi desproporcional, 

abusiva e geradora de profundos e graves prejuízos não só aos segurados 

diretamente atingidos, mas também a toda a coletividade de usuários da 
Previdência Social que, mesmo passada a greve, ainda sofreram e sofrem com 
dificuldades de acesso aos serviços da Previdência, tendo em vista os atrasos e 
adiamentos causados pela necessidade de reorganização do funcionamento das 
atividades periciais.

Esses fatos levam a concluir que a sobrecarga de revisões hoje verificada tem 
raízes nos movimentos grevistas promovidos peíos médicos peritos, cuja última 
ocorrência, abusiva, obstou a realização de cerca de 1.327.143 (um milhão, 
trezentas e vinte e sete mil, cento e quarenta e três) de exames periciais, como já 
indicado, número próximo a meta a ser atingida pelo INSS na revisão ora desfechada 
(cerca de 530 mil de auxílio-doença e 1,1 milhão de aposentadorias por 
invalidez). A despeito disso, a MP n. 739 previu um bônus aos Médicos Peritos 

nestes termos:

Art. 2M. Fica instituído, por até vinte e quatro meses, o Bônus Especial de Desempenho 
Institucional por Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade - BESP-PMBI.
Art. 3^ 0 BESP-PMBI será devido ao médico perito do INSS por cada perícia médica 
realizada nas Agências da Previdência Social, atendidos os seguintes requisitos:
/ - a perícia deverá ser realizada em relação a benefícios por incapacidade mantidos sem 
perícia pelo INSS há mais de dois anos, contados da data de publicação desta Medida 

Provisória; e
11 - a realização das perícias médicas deverá representar acréscimo real à capacidade 
operacional ordinária de realização de perícias médicas pelo médico perito e pela
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respectiva Agência da Previdência Social.
Art 4  ̂ 0 BESP-PMBI corresponderá ao valor de R$ 60,00 (sessenta reais) por perícia 

realizada, na forma do art 3°.
[...]
Art 6- 0 pagamento de adicional pela prestação de serviço extraordinário ou adicional 
noturno não será devido no caso de pagamento do BESP-PMBI referente à mesma hora de 
trabalho.

[■■■]
Art 8- 0 BESP-PMBI poderá ser pago cumulativamente com a Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Perícia Médica Previdenciária - GDAPMP, desde que as perícias que 
ensejarem 0 seu pagamento sejam computadas na avaliação de desempenho referente à 
GDAPMP.

A inovação legislativa parece ser condescendente com o déficit de atendimento 
resultante da greve abusiva deflagrada pelos próprios médicos, já que, visando 
compensar o volume de perícias que remanesce - causada pela conduta dos próprios 
peritos -, instituiu um bônus, parcela remuneratória adicional, como estímulo à 
produção de exames técnicos, 0 que, reconheça-se, desafia a moralidade 
administrativa e a economicidade dos gastos públicos,

Ou seja, há uma demanda acumulada que resultou da greve dos peritos. É 
nesse contexto que a MP faz menção a um "acréscimo real à capacidade operacional 
ordinária de realização de perícias médicas", a "serviço extraordinário” e ao referido 
bônus. Cabe então questionar se a revisão pode se dar durante a jornada ordinária; se 
o bônus, nessa hipótese, pode ser cumulado com a remuneração da categoria; se a 
revisão ocorrerá somente ou também durante a jornada extraordinária; e se 0 bônus 
deve ser superior ao adicional de hora extra.

Não se pretende, no entanto, contestar a legitimidade da Medida Provisória. 
Mas, visando evitar o agravamento da decantada debilidade econômico- 
financeira do sistema previdenciário, as providências propostas em seu texto 
devem se concretizar desde que guiadas por atos regulamentares que esclareçam o 
sentido e o alcance dos termos ali empregados. Efetivamente, 0 ato legislativo faz uso 
de conceitos imprecisos, que carecem, portanto, de definição regulatória, sem a qual 
sua aplicação poderá se dar de modo desuniforme, gerando insegurança jurídica e 
majorando os custos do sistema previdenciário.

A expressão “acréscimo real à capacidade operacional ordinária” demanda 
esclarecimento, de forma que fique claro se as revisões previstas na MP serão 
realizadas durante a jornada ordinária ou extraordinária. Isso porque até mesmo os 
agendamentos para perícia não sujeitos à revisão acusam prazos irrazoáveis 
considerando a urgência que o procedimento para a obtenção do auxílio- 
doença requer.

A consulta no sistema de marcação de perícias médicas no endereço eletrônico 
do INSS aponta, de imediato, as dificuldades para o agendamento de exames periciais 
em várias localidades, havendo, em muitos lugares, disponibilidade apenas para 0
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próximo ano. É o caso de Cuiabá/MT, em que só há vaga para março. No caso do 
Distrito Federal, no posto da Ceilândia QNM11, somente há vaga para o dia 
27/12/2016 e, em Planaltina/DF e Taguatinga/DF, apenas para janeiro de 2017. 
Observe-se que na pesquisa realizada não se verificou disponibilidade de vaga para 
atendimento pericial nas agências de Ceilândia QNM 17, Sobradinho e Gama (doc. 
10).

Mas não só isso. Além da dificuldade para o agendamento da perícia, conforme 
também demonstra representação acolhida pela Defensoria Pública da União, há 
hipóteses de sucessivas remarcações, como visto a seguir (doc. 11):

O requerente realiza tratamento médico há muitos anos mas nos últimos 6 meses teve uma 
piora relevante e assim foi encaminhado para o INSS para obter o benefício de auxílio- 
doença, mas não consegue nem realizar a perícia pois nas 2 marcações que foram 
realizadas pelo INSS não conseguiu pois no dia da perícia faltava médico. Assim o 
requerente se encontra há mais de 6 meses sem trabalhar e sem receber o benefício e sua 
família esta passando por necessidades.

Diante dessa realidade, parece evidente que a revisão de benefícios somente 
deve incidir sobre a jornada extraordinária de trabalho. Caso contrário, haverá 
prejuízo à demanda ordinária, que já é intensamente atingida pela ineficiência 
dos serviços periciais previdenciários e, igualmente, também dará causa à 
indevida duplicidade de remuneração (bônus + remuneração regular). Parece 
ser esse, aliás, o propósito (autorizar o acréscimo intrajornada) do art. 7e da 
Resolução INSS n- 546/2016, que também regulamenta a MP n. 739/2016, que assim 
prescreve:

O Perito Médico ou Supervisor Médico Pericial que tenha agenda regular de atendimento 

ao públicov ao participar deste Programa, a partir da data de publicação desta 

Resolução, nos termos do Item 8B do Manual de Gestão do Serviço/Seção de Saúde do 

Trabalhador, aprovado pela Resolução nQ 112/1NSS/PRES, de 18 de outubro de 2010, terá

o seu agendamento ordinário na jornada de trabalho estabelecido em quinze pontos 

diários.

Importante destacar que o art. 35 da Lei n. 11.907/2009 - que dispõe, entre 
outros, sobre a estruturação da Carreira de Perito Médico Previdenciário - prevê, 
como regra, a jornada de 40 horas semanais para os integrantes dessa Carreira. Logo, 
toda demanda ordinária deve ser satisfeita, por raciocínio lógico, dentro desse 
período. Assim, a fixação, por meio de ato infralegal (Resolução INSS nQ 546/2016] 
(doc, 14), de uma meta intrajornada de trabalho (quinze pontos diários) e, ainda, sob 
a promessa de pagamento concorrente de bônus (BESP-MPBI), evidentemente 
contraria o intento do Legislador da MP.

Não se pode qualificar o trabalho realizado intrajornada como excepcional; 
seguramente, não foi essa a intenção do Legislador. Se assim for entendido, as 
revisões intrajornada ocorrerão em substituição a novas demandas, cuja análise,
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por sua vez, será relegada a agendamento futuro, dando causa a ciclo interminável 
de atraso de demandas para exame pericial. Para que o objetivo estatal seja atendido 

(atualização das perícias e manutenção da eficiência do serviço previdenciário), 
impõe-se estimular o trabalho excepcional (com a fixação de bônus), evintatdo-se, 
assim, tumultuar a jornada ordinária ou reduzir a capacidade operacional 
ordinária (para quinze pontos) em prejuízo a novos pedidos de agendamentos 
periciais e da boa técnica.

Nesse sentido, pretende-se que o INSS reforme a Resolução n. 546/2016, de 
forma que: a) as perícias médicas previstas na MP 739 sejam realizadas somente em 
jornada extraordinária e que b) o Bônus Especial de Desempenho Institucional por 

Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade referente a realização das perícias 
revisionais somente seja concedido se assim observado.

Com isso, pretende-se homenagear a segurança jurídica, preservar o 
patrimônio público federal e assegurar a eficiência da atividade administrativa, 
evitando-se descurar da ética médica durante as perícias e o risco de que as consultas 
banalizem as normas técnicas e a qualidade da prestação do serviço se motivadas 
apenas pelo incremento patrimonial previsto na MP.

IV.d. A assistência de terceiro durante o exame médico pericial

No ano de 2015, foi recebida na Procuradoria da República do Distrito Federal, 
ionga representação (doc. 12) formulada por filho de segurada idosa contra o 
atendimento público prestado à sua genitora e outros em uma das agências da 
Previdência Social, nesta capital. Entre vários pontos, consta na denúncia que um 
segurado, com deficiência auditiva e de fala, sujeito a exame pericial, foi proibido de 
contar com a companhia de terceiro, no caso, a tradutora de linguagem de libras, 
durante a consulta:

[...] um homem, deficiente auditivo e mudo estava acompanhado por uma senhora 
que fazia a interpretação em libras das suas necessidades, mas essa senhora foi 
proibida de entrar na sala do médico com o homem deficiente, mesmo sendo 
informada que o médico que iria atendê-lo não sabia libras. [...] Relata que as pessoas 
que estão aguardando atendimento. [...]

Já foram inúmeras as reclamações apresentadas ao MPF se opondo à conduta 
assumida pelos médicos peritos do INSS que, sem ressalvas, negam ao segurado o 
direito de se fazer acompanhar por terceiro, inclusive familiar, durante o exame 
realizado nas agências da Previdência. Essa postura não conta com qualquer amparo 
legal, quanto menos social sob o ponto de vista da vulnerabilidade da população que 
acorre ao INSS para obter ou manter auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e 
assistência social (Lei n. 8.742/1993).

Tampouco cabe opor qualquer sigilo médico nessa circunstância, dado que a
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solicitação da presença de acompanhante durante a perícia pressupõe renúncia do 
segurado ao sigilo.

Note-se que, reconhecendo esse direito, a Presidência do INSS expediu, em 
2011, o Memorando-Circular Conjunto n. 10/INN/PRES/PFE (doc. 13) nesses 
termos:

Orientamos os Gerentes-Executivos e das Agências da Previdência Social que garantam aos 
segurados o direito de solicitar a presença de um acompanhante durante o ato da perícia 
médica, ressalvados os casos em que o perito médico entenda, fundamentadamente, que sua 
presença possa interferir no ato pericial

No ato da solicitação de acompanhante, o segurado deverá realizar a identificação com os 
dados constantes no Anexo. 3. A solicitação de acompanhante deverá ser juntada ao 
processo de concessão do benefício. 4. Fica assegurado, de pleno direito, o acompanhamento 
do médico assistente indicado pelo segurado, desde que devidamente identificado, nos 
termos do item 2.

No entanto, a orientação não foi adotada pelos seus destinatários, como visto
acima.

Sem dúvida, a conduta dos médicos peritos constitui abuso de autoridade do 
agente público, já que se acha destituída de qualquer justificativa legal que se 
sobreponha aos direitos dos segurados doentes e inválidos. São pessoas que 
reclamam um tratamento pautado pelo respeito e alteridade, visto que, além da 
vulnerabilidade inerente a tais condições debilitantes, esse grupo de beneficiários está 

composto por deficientes, crianças e idosos cujos documentos legais nacional e 
internacional que lhes fazem menção asseguram tratamento especial - seja em razão 
de barreiras físicas ou sociais com as quais se deparam as pessoas com deficiência, ou 
por conta de limitações físicas e psíquicas que decorrem naturalmente da velhice, seja 
por se encontrarem em desenvolvimento, como ocorre com crianças e adolescentes. 
Tais aspectos justificam a atenção especial de terceiros junto a eles, como familiares, 
responsáveis ou assistentes.

Saliente-se que, no Brasil, tais prerrogativas estão asseguradas pelo Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015), Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei n. 8.069/1990) e Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/2003), todos projetados a 
partir da Constituição Federal de 1988, dos quais destacamos as seguintes normas:

Estatuto da Pessoa com Deficiência

Art. 4a Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as de­
mais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.

§ I a Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, res­
trição ou exclusão> por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudi- 
car, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis 

e de fornecimento de tecnologias assistivas.
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Art. 9a A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo 
com a finalidade de: [...]
III - disponibüização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendi­
mento em igualdade de condições com as demais pessoas;
V - acesso a informações e disponibiíização de recursos de comunicação acessíveis; 
[...]
§ I a Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com 
deficiência ou ao seu atendente pessoal, [...].

Art 39...

§ 1Q. A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do 'caput' deste artigo, deve 
envolver conjunto articulado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção 
Social Especial, ofertados pelo Suas, para a garantia de seguranças fundamentais no 
enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, por fragilização de víncu­
los e ameaça ou violação de direitos.

Estatuto da Criança e do Adolescente

Art. 5- Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, dis­

criminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.
Art. 6Õ Na interpretação desta Lei levar-se-õo em conta os fins sociais a que ela se dirige, as 
exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculi­
ar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

Art. 8g [...]
§ 6Q A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante de sua preferência 
durante o período do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato.
Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as unidades neonatais, de te­
rapia intensiva e de cuidados intermediários, deverão proporcionar condições para a 
permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de interna­
ção de criança ou adolescente.

Estatuto do Idoso

Art. 3Q É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar 
ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, 
ao respeito e à convivência fam iliar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e priva­
dos prestadores de serviços à população; [...]
II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas;

Art 4a Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, 
crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido 
na forma da lei.

§1ÜÉ dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso.
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Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o res­
peito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e 
sociais, garantidos na Constituição e nas leis, [...]

§ 3- E dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer trata- 
mento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhou*
te, devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência 
em tempo integral, segundo o critério médico.

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder au­
torização para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por 
escrito.

Sem dúvida, a proibição imposta atenta contra as normas de tais legislações, 
sua exegese e os princípios que as guiam, respectivamente - o princípio da igualdade, 
o princípio da condição peculiar da pessoa em desenvolvimento e os princípios da 
solidariedade social e da manutenção dos vínculos familiares todos maximizados pelo 
princípio constitucional da dignidade humana.

Portanto, necessário se faz que o INSS se abstenha de proibir que o segurado, 
sujeito à perícia médica, se faça acompanhar por terceiro durante a consulta 
quando assim solicitado.

IV.e. A estimativa m ínim a para a duração do benefício

A Lei n. 8.312/91 sofreu outras mudanças, como visto na nova redação nos §§ 
8Q e 9- do art. 60:

Art. 60. [...]

§ 8g. Sempre que possível, o ato de concessão ou de reativação de auxílio-doença, judicial ou

administrativo, deverá fixar o prazo estimado para a duração do benefício.

O §8Q formula recomendação aos médicos peritos, para que estimem, nos 
laudos periciais, o termo final da incapacidade, a fim de que se proceda ao 
cancelamento do benefício automaticamente. Ressalvou-se que, a despeito da 
estimativa temporal prevista antecipadamente, poderá o beneficiário requerer sua 

prorrogação.

Essa medida, já cogitada anteriormente, então designada de “alta programada", 
foi objeto de larga discussão jurídica e reprovada pelo Poder Judiciário. Entendeu-se 
que, se é fato que a ausência de uma estimativa de recuperação pode ensejar 
insegurança tanto para o administrador como para o administrado, ela se deve à 
própria natureza que autoriza a concessão dos benefícios, qual seja, o acometimento 
de patologias distintas, as quais podem cessar, regredir, se estabilizar ou se agravar.
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de patologias distintas, as quais podem cessar, regredir, se estabilizar ou se agravar.

Analisando essa alteração, ponderou Paulo Afonso Brum Vaz9 que, na práxis, 
conquanto deva ser incentivada, a tarefa de definir 'a priori' o momento da recuperação 
da capacidade laborai do segurado é inglória e quiçá mesmo impossível como vem 
reconhecendo a jurisprudência. A alta programada não passa de um exercício de 
futurologia, haja vista cada segurado possuir um tempo específico de recuperação' (TRF 

I® l s Turma, AMS 13.546 MT 0013546-46.2008.4.01.3600des. federal Amilcar 
Machado; DJDF19/5/2010. Por isso, concluiu o Desembargador do Tribunal Regional 
Federal da 4- Região, a impossibilidade de definir uma alta programada será a nota 
comum a um grande número de casos de incapacidade, a não ser que sejam 
adotados prazos razoáveis como estimativa para o cancelamento do benefício.

Tendo em vista a necessidade de parâmetros uniformes e transparentes que 
orientem o administrador e o magistrado na aplicação da regra do §8Q do art. 60 da 
Lei n. 8.213/91, impõe-se que o INSS apresente uma tabela indicativa das doenças que 
frequentemente dão causa ao auxílio-doença (acidentário e não acidentário), na qual 
deverá constar estimativa temporal mínima para a (eventual) recuperação do 
segurado (doc. 14).

Intui-se que a definição de prazos mínimos de manutenção do auxílio-doença, 
imprimindo maior objetividade à atuação do perito: 1) conferirá maior 
previsibilidade à sua atuação, em homenagem à segurança jurídica dos beneficiários 
do sistema previdenciário; 2) dará maior transparência, a priori, aos critérios 
utilizados pelos médicos peritos para a fixação de prazo de suspensão do benefício, 
fato que também favorece a segurança dos beneficiários e mitiga a probabilidade de 
abuso de poder; 3) favorecerá o controle social da ação administrativa; e 4) conferirá 
maior uniformidade às decisões periciais, evitando, assim, o manejo de novos custos 
humanos, materiais e financeiros tanto do sistema de justiça quanto do INSS.

V. Os pedidos

Diante do exposto e, sem perder de vista a fungibilidade das tutelas 
provisórias de urgência, requerem o Ministério Público Federal e a Defensoria Pública 
da União a Vossa Excelência, com base no art. 300 e ss do NCPC, o seguinte:

1) seja imposto à ré a obrigação de não fazer, para que se abstenha de cancelar 
benefícios previdenciários sem que sejam, antes, esgotadas todas as instâncias 
administrativas;

1-a) sucessivamente, caso não acolhido o pedido anterior, seja imposto à ré a 
obrigação de não fazer, para que se abstenha de cancelar benefícios previdenciários

9VAZ, Paulo Afonso Brum. MP 739 chega com risco de sobrecarregar justiça Previdenciária. Em 

http://www.coniur.com.br/2016-iul-19/DauIo-afonso~vaz-mD-739-sobrecarreaar-iustica-Drevidenciaria.
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sem que antes seja intimado o beneficiário - intimação que deverá ser comprovada 
por aviso de recebimento ou qualquer outro meio hábil - §39 do art 3g da Lei n. 
9.784/99} e franqueado. de forma ampla e intearal. o contraditório, com a 
possibilidade de requerimento de produção de prova(s), bem como de apresentação de 
documentos comprobatórios de suas razões. A decisão administrativa deverá 
considerar tais elementos e apontar argumentos que demonstrem a inaptidão da 
defesa para fundamentar a manutenção do benefício (§1Q do art. 38 da Lei n. 9.784), 
devendo, ainda, a ré produzir ordem interna expressa nesse sentido e juntar cópia 
do ato normativo neste processo no prazo de 48 horas;

2) seja imposto à ré a obrigação de fazer, para que iunte aos autos de cada 
processual judiciai previdenciário em curso a cópia integral do processo 
administrativo de revisão do benefício do autor correspondente, devendo, ainda, 
produzir ordem interna expressa nesse sentido e juntar cópia do ato normativo 
neste processo no prazo de 48 horas;

3) seja imposto à ré a obrigação de fazer, para que as perícias médicas, previstas 
no Plano de Revisão de Benefícios por Incapacidade instituído pela MP n. 739/2016, 
sejam somente realizadas durante a iornada extraordinária de trabalho dos 
médicos peritos;

3.a) seja imposto à ré a obrigação de fazer, para que o Bônus Especial de 
Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade, 
previsto no Plano de Revisão de Benefícios por Incapacidade instituído pela MP n. 

739/2016, somente seja pago às perícias médicas realizadas durante a jornada 
extraordinária de trabalho dos médicos peritos:

3.b) seja imposto à ré a obrigação de fazer, para que reforme a Resolução n. 

546/2016, a fim de que estabeleça que as perícias médicas, previstas no Plano de 
Revisão de Benefícios por Incapacidade instituído pela MP n. 739/2016, somente 
sejam realizadas durante a jornada extraordinária de trabalho dos médicos peritos 
e que o Bônus Especial de Desempenho Institucional por Perícia Médica em 
Benefícios por Incapacidade somente seja pago às perícias realizadas nessa condição, 
devendo juntar aos autos cópia do ato em prazo a ser fixado por esse Juízo;

4) seja imposto à ré a obrigação de fazer, para que elabore uma tabela das 20 
(vinte) doenças que frequentemente dão causa ao auxílio-doença (acidentário e não 
acidentário), na qual deverá constar estimativa temporal mínima para a 

recuperação do beneficiário. Deverá, na pendência de confecção da tabela, também se 
abster de fixar prazo para a duração do benefício (§8Q do art. 60 da Lei n. 8.213/91) e, 
ainda, juntar cópia do ato normativo correspondente neste processo no prazo de 15 

dias;

5) seja imposto a ré a obrigação de não fazer, para que se abstenha de proibir 
que os segurados sujeitos à perícia médica sejam acompanhados por terceiro
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durante o exame pericial, dando a devida publicidade a esse direito. Deverá, para 
isso, produzir ordem interna expressa nesse sentido, determinando, na mesma 
ordem, que seja afixado, de forma visível e acessível, um cartaz com essa informação 

nos locais em que realizados os exames, devendo, ainda, juntar cópia do ato 
normativo neste processo no prazo de 48 horas;

6) a intimação pessoal da ré sobre a concessão da presente tutela provisória de 
urgência para, querendo, recorrer sob pena de sua estabilização, o que desde já se 
requer, nos termos do art. 304 c/c art. 303. §6- do Código de Processo Civil;

Requer-se. por fim, que à decisão ora pleiteada seia conferida 
abrangência NACIONAL, sem limitação a circunscricão. secão ou subseção 
judiciária.

Nos termos do art. 303, §4Q, do NCPC, dá-se á causa o valor de R$ 1000,00 (mil
reais}.

Brasília, 26 de outubro de 2016.

PROCURADORA DA REPÚBLICA
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